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ESTUDO TÉCNICO PRELIMAR 
Concurso Público Município de Maria da Fé - 2024 

 

 

1- Introdução  

O presente termo de referência estabelece os critérios e exigências mínimas a 

serem atendidas para a dispensa de licitação para contratação de entidade ou fundação 

para a prestação de serviços técnicos especializados de planejamento, organização e 

realização de Concurso Público de provas (escrita, prática e de títulos), objetivando o 

provimento de cargos públicos, de Nível Fundamental, Nível Médio e Nível Superior e 

Cadastro de Reserva, com o fornecimento completo de recursos materiais e humanos, 

a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, em especial com a 

elaboração, impressão, aplicação e correção das provas, bem como toda e qualquer 

logística necessária  para a execução dos serviços. Além das exigências aqui 

especificadas, os serviços deverão estar de acordo com as Normas, Portarias, 

Instruções Técnicas e Legislação vigentes dentro do território Nacional.  

 

2- Justificativa e Objetivo  

Considerando que a Administração Municipal em conformidade com o artigo 37 

da Constituição Federal, bem como seus princípios basilares de uma eficiente 

Administração Pública, preconiza como princípios: o da legalidade, o da 

impessoalidade, o da moralidade, o da publicidade e o da eficiência, visto sua 

necessidade de incrementar o quadro funcional da Secretaria Municipal de Educação 

para melhor atender as demandas dos Munícipes, principalmente vinculado ao princípio 

da eficiência, considerando para tanto o Concurso Público como a melhor forma de 

privilegiar a competição sem ferir o princípio da impessoalidade. Desta feita, cabe 

promover a realização de Concurso na forma que couber. Nestes termos, a prestação 

de serviço tem por finalidade atender à determinação constitucional sobre a forma de 

ingresso no quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Maria da Fé - MG. 

 Considerando que o processo visa recrutar, selecionar e avaliar candidatos que 

sejam qualificados e habilitados para bem desempenhar suas funções e colaborar para 
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o constante aperfeiçoamento dos serviços prestados pelo município de Maria da Fé, 

procedendo à seleção de forma a atender aos requisitos para cada cargo, tendo como 

premissa o interesse público, torna-se necessário a abertura de processo para a 

contratação de instituição para prestação de serviços técnicos especializados visando 

a realização de Concurso Público para preenchimento das vagas que compõem o 

quadro efetivo da Prefeitura Municipal de Maria da Fé – MG. 

E, para que a execução do Concurso ocorra de forma otimizada e atenda aos 

interesses do município, faz-se necessária a contratação de instituição apta a atingir os 

objetivos almejados com confiabilidade, segurança e qualidade nos serviços prestados. 

 

3- Situação Atual 

O último concurso público realizado pela Prefeitura Municipal de Maria da Fé, 

para o provimento de servidores permanentes, foi no ano de 2018. Durante todo este 

período, de aproximadamente 6 (seis) anos, este Município tem realizado diversas 

contratações através de Processos Seletivos, tornando-as rotineiras, mitigando o 

interesse público.  

 

4- Descrição da Necessidade 

O concurso público é o processo seletivo mais democrático para viabilizar o 

acesso a uma carreira profissional na esfera da administração pública. A Constituição 

Federal e a Constituição Estadual, com a imposição da obrigatoriedade da investidura 

em cargo e emprego público ser realizada mediante a realização de concurso público, 

de provas ou de provas e títulos, geraram transformações significativas na sociedade, 

com destaque para a qualificação do serviço público, o crescimento progressivo da 

demanda por cargos e empregos públicos. 

O concurso público presta-se à garantia de eficiência e moralização no processo 

de ingresso de pessoal no serviço público. Diz-se que esse instrumento é moralizador, 

em essência, pelo fato de ser público. Mais que isso, por garantir igualdade relativa de 

acesso aos cargos e empregos públicos para aqueles que atendam aos requisitos 

estabelecidos em lei para seu provimento. Bem implementado, o certame de caráter 
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público, contribui significativamente para a escolha do profissional mais apto dentre 

aqueles disponíveis no mercado de trabalho, segundo os critérios de seleção definidos.  

O inciso II do art. 37 da Constituição da República estabelece que a investidura 

em cargo público depende de aprovação prévia em concurso público de provas, ou 

provas e títulos, de acordo com a natureza e complexidade do cargo ou emprego e na 

forma prevista em lei. 

O último concurso realizado pela Prefeitura de Maria da Fé, para provimento de 

cargos do Quadro de Provimento Efetivo, foi homologado em 03 de agosto de 2018, 

conforme decreto municipal nº 3.628. A referida seleção teve sua vigência prorrogada 

por 2(dois) anos, conforme decreto municipal de nº 3.932 de 28 de abril de 2020, 

devidamente publicado. Dessa forma, o prazo de validade do concurso encerrou-se em 

04 de agosto de 2020. 

A justificativa para o presente processo de licitação é para a escolha de uma 

empresa no ramo pertinente para a realização do concurso em todas as suas fases. 

 

5- Descrição dos Requisitos da Contratação 

Os serviços especializados de organização e execução de concurso público para 

provimento de quadro permanente de pessoal a que se refere o item 2 deste Estudo 

Preliminar classificam-se como serviços não continuados, nos termos do art. 16 da 

Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017. 

Deverão ser prestados por entidade brasileira especializada no ramo e possuir 

experiência comprovada na execução do serviço, incumbida regimental ou 

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, que 

possua e comprove reputação ético-profissional, regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária, qualificação econômico-financeira e que não tenha fins lucrativos, 

devendo ainda, cumprir todos os requisitos legais necessários à contratação com a 

Administração Pública, atendendo os termos definidos por este Estudo Preliminar e 

pelas demais peças constantes das fases do planejamento (Termo de Referência) e da 

contratação (Contrato e demais peças anexas e acessórias). 
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A contratada deve prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidas pela contratante, responsabilizando-se integralmente pelos serviços 

contratados, nos termos da legislação vigente. 

A contratada deve elaborar o planejamento dos serviços, do qual deverá constar 

o cronograma de execução. 

A contratada deverá seguir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência a ser elaborado pelo setor requisitante, bem como no Contrato, assumindo 

os riscos e as despesas decorrentes da perfeita execução contratual. A execução das 

atividades pela contratada deverá corresponder fielmente ao que for estabelecido no 

cronograma de execução, sendo certo que quaisquer intercorrências que porventura 

venham a comprometer os prazos fixados deverão ser informadas à fiscalização do 

contrato. 

Não há a necessidade de a contratada promover a transição contratual com 

transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas. O serviço a ser 

contratado, por ser considerado um serviço não continuado e, em outros termos, sendo 

aquele que impõe ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço 

específico em um período predeterminado, poderá ser prorrogado, desde que 

justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, na forma do inciso XVII 

do artigo 6º da Lei n° 14.133/2021. 

O serviço também é considerado sem dedicação exclusiva de mão de obra, ou 

seja, aquele no qual não há alocação contínua de empregados da contratada nas 

dependências do órgão, nem dedicação exclusiva. 

O instrumento aplicável a esta contratação, considerando as atribuições 

relacionadas à futura contratada é o contrato administrativo. 

Deverá ser estipulada uma diferença de, no mínimo, 180 dias entre o final do 

prazo de execução e o final do prazo de vigência do contrato, a fim de que seja 

providenciado o recebimento do objeto e as prestações de contas envolvidas. 

O contrato resultante do presente processo de dispensa de licitação terá vigência 

de 12 (doze) meses e o prazo de execução será de até 06 (seis) meses, observado o 

cronograma apresentado no termo de referência.  
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O contrato poderá ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo 

necessário à conclusão do objeto, observado o disposto no inciso XVII do artigo 6º da 

Lei n° 14.133/2021, considerando que a contratação se refere a serviços não contínuos 

ou contratados por escopo. 

 

6- Estimativas das Quantidades para a Contratação 

A partir da natureza do objeto do presente estudo preliminar que tem o objetivo 

de subsidiar o procedimento de contratação de entidade para atender à demanda de 

serviços técnicos específicos relativos à Organização e Execução de Concurso Público 

para Provimento de Pessoal no Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Maria 

da Fé, mostra-se imprescindível a realização de algumas estimativas. 

Estimar o quantitativo de candidatos inscritos em concursos públicos não 

constitui uma tarefa com elevado grau de precisão, uma vez que o respectivo pode ser 

afetado por inúmeras variáveis de naturezas diversas (acadêmica, geográfica, 

sociodemográfica, econômica, circunstancial, etc.). No concurso realizado por este 

município no ano de 2008 pela empresa GRIFON foram 950 inscritos. No concurso 

realizado por este município no ano de 2016 pela empresa Instituto IBDO foram 859 

inscritos. No concurso realizado por este município no ano de 2018 pela empresa W2 

foram 248 inscritos. Dessa forma, considerando a média simples entre o número de 

inscritos dos dois últimos concursos do município de Maria da Fé, obtemos uma 

primeira estimativa de aproximadamente 1.000 possíveis inscritos. 

Ao longo dos trabalhos de planejamento ocorreram novos fatos como 

aposentadorias e outras vacâncias nos cargos efetivos da prefeitura. Além disso, foram 

realizadas pesquisas sobre as experiências de outras universidades e institutos 

federais relativas à contratação de serviços de realização de concursos públicos. 

 

7- Levantamento de Mercado 

Em consulta ao mercado, verifica-se as seguintes formas de 

realização/contratação de concursos públicos: 

Alternativa 1 - Execução pela própria Instituição 
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Os atos constitutivos da realização de um concurso público pressupõem lisura, 

integridade e economicidade na aplicação dos recursos públicos, na medida em que se 

objetiva a prestação de um serviço com procedimentos uniformes e seguros, com 

mitigação de falhas ou sobreposições entre as etapas ou protocolos, com 

transparência, ética e arrimo nos princípios constitucionais da Legalidade, 

Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. A proposta de execução do 

certame por meios próprios apresenta impossibilidade operacional. 

Considerando que a realização de concurso público não representa uma 

atividade rotineira da Prefeitura Municipal; considerando que a Instituição não possui 

estrutura técnico-profissional e infraestrutura física própria necessárias à execução de 

todos os serviços atinentes a realização dos referidos concursos. 

Alternativa 2 - Pregão Eletrônico: 

Dada a quantidade numerosa de características inerentes a uma contratação de 

serviços de concurso público, com boa parte delas com alto nível de complexidade na 

sua execução, conforme colocado, a alternativa de contratação por meio de pregão 

torna-se inviável, dado que existe a supremacia das propostas de menor preço por meio 

desta modalidade de concorrência. Uma organizadora de Concurso Público precisa ser 

avaliada por sua notória especialização, pois realiza um serviço de natureza singular 

que exige o envolvimento de profissionais de diversas áreas e atenção a detalhes e 

com um alto risco em segurança. O foco na escolha de uma organizadora de Concurso 

Público não pode ser unicamente o ganho financeiro da Administração Pública 

contratante, mas sim, a capacidade de realizar uma seleção de profissionais 

qualificados e que contribuirão com a qualidade do setor público por um preço justo. 

Alternativa 3 - Dispensa de Licitação: 

A Lei nº 14.133/2021 estabeleceu as normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. A referida lei ratificou o comando constitucional para a 

obrigatoriedade de licitação e trouxe as hipóteses em que o processo licitatório pode 

não ser realizado, na forma de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
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O objeto pretendido, pelas suas características, enquadra-se na possibilidade de 

dispensa de licitação, com base no art. 75, inciso XV da Lei 14.133/2021, a saber: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por 

finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, 

pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e 

tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa 

e financeiramente essas atividades, ou para contratação de 

instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde 

que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional 

e não tenha fins lucrativos; 

 

A contratada há de ser instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária 

apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 

institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir 

administrativa e financeiramente essas atividades, desde que o contratado tenha 

inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos, conforme 

preceitua o art. 75, inciso XV da Lei nº 14.133/2021. 

Tem-se, portanto, que é permitida a contratação direta, por dispensa de licitação, 

de instituição que apenas e tão-somente seja (I) brasileira, (II) incumbida 

regimentalmente de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional, que (III) 

detenha inquestionável reputação ético-profissional, e, por fim, que (IV) não tenha fins 

lucrativos. 

E, portanto, se a contratada é uma instituição brasileira sem fins lucrativos, com 

reputação ilibada, conhecida e reconhecida em todos os âmbitos da Administração, e 

incumbida estatutariamente do desenvolvimento institucional da Administração Pública, 

até aqui a contratação é regular. 

O estatuto social da entidade sem fins lucrativos deve prever que ela é incumbida 

regimentalmente do desenvolvimento institucional do setor público. Assim, se houver 

tal previsão, resta estabelecido o nexo causal entre o art. 75, XV, da Lei nº 14.133/2021 

e o Estatuto Social da entidade. 
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E, ainda, os serviços contratados devem ser de cunho institucional e 

expressamente previstos no estatuto da entidade, ou seja, no caso ora em comento – 

concurso público – deve estar previsto no estatuto social da contratada como uma de 

suas competências. Portanto, os serviços de realização de concurso público devem 

estar plenamente de acordo com a natureza jurídica e o objeto social do contratado. 

O concurso público enquadra-se perfeitamente dentre os executados para a 

consecução do desenvolvimento institucional, conforme previstos no art. 75, XV, da Lei 

nº 14.133/2021, pois que visam a organização e gestão da Administração Pública, bem 

como o desenvolvimento de recursos humanos. O desenvolvimento institucional nada 

mais é do que o desenvolvimento da instituição, e resta óbvio que o desenvolvimento 

de recursos humanos com vistas a melhorar a prestação do serviço público atende ao 

princípio constitucional da eficiência, e objetiva o desenvolvimento institucional. 

Nas contratações públicas faz-se necessária, além da obediência aos preceitos legais, 

a observação dos 

Acórdãos e Orientações emanados do Tribunal de Contas da União - TCU, 

demais órgãos de controle, bem como as orientações da PGF. Em relação à solução 

proposta, qual seja, contratação com base no art. 75, inciso XV da Lei 14.133/2021 

destacamos os seguintes acórdãos e orientações que devem ser observados pela 

Administração da Prefeitura Municipal de Maria da Fé. 

Considerando que os acórdãos interpretam a contratação de realização de 

concurso público sob a legislação de licitações e contratos vigente à época, Lei nº 

8.666/1993, cabe identificar que a Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei nº 

14.133/2021, trouxe a mesma hipótese do inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666, com nova 

redação por meio do inciso XV do art. 75, ambas a seguir transcritas: 

 

Lei nº 8.666/1993, art. 24, inciso XIII: "na contratação de instituição 

brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 

ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição 

dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada 

detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins 

lucrativos". 

Lei nº 14.133/2021, art. 75, inciso XV: "XV - para contratação de 

instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, 
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captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 

desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 

inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas 

atividades, ou para contratação de instituição dedicada à 

recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha 

inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins 

lucrativos". 

 

Neste sentido, os seguintes acórdãos farão referência à lei de licitações e 

contratos vigente à época, especificamente ao inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666/93, 

que possui correspondência com o inciso XV do art. 75 da Lei 14.133/2021: 

- Acórdão 2360/2008-Segunda Câmara: É admissível a contratação, com fundamento no art. 

24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, de entidade para promoção de concurso público, por ser 

indissociável a atividade de seleção para cargo efetivo do objetivo de desenvolvimento 

institucional da Administração. Requer-se da contratada, no entanto, o preenchimento dos 

seguintes requisitos: ser brasileira, não ter fins lucrativos, apresentar inquestionável reputação 

ético-profissional, ter como objetivo estatutário-regimental a pesquisa, o ensino ou o 

desenvolvimento institucional, deter reputação ético-profissional na estrita área para a qual está 

sendo contratada. 

- Acórdão 1111/2010-Plenário: É possível a realização de concurso para provimento de cargos 

ou empregos públicos, por meio da contratação direta de entidade detentora de notória 

especialização e inquestionáveis capacidade e experiência na matéria, com fundamento no art. 

24, inciso XIII, da Lei 8.666 /1993, devendo a Administração providenciar a elaboração de 

projeto básico e orçamento detalhado, além de justificar a escolha da instituição executante e 

o preço contratado. 

- Acórdão 569/2005-Plenário: É legal a utilização do inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666/1993 

para justificar a dispensa de licitação em contratações de serviço de promoção de concurso 

público, desde que sejam observados todos requisitos constantes do mencionado artigo e que 

o órgão ou a entidade contratante demonstre, com critérios objetivos, a essencialidade do 

preenchimento do cargo objeto do concurso público para o seu desenvolvimento institucional. 

- Acórdão 2109/2008-Segunda Câmara: Para a contratação direta de instituição para 

promoção de concurso público, com base no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, deve-se 

atender todos os requisitos constantes do mencionado artigo e demonstrar a essencialidade do 

preenchimento do cargo objeto do concurso público para o seu desenvolvimento institucional. 
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- Acórdão 3010/2014-Plenário: Instituição qualificada na forma do disposto no art. 24, inciso 

XIII, da Lei 8.666/1993, a exemplo da Esaf, pode ser contratada por meio de dispensa de 

licitação para realizar concursos públicos. 

- Acórdão 218/2007-Segunda Câmara: Devem ser suspensas as contratações realizadas com 

dispensa de licitação fundamentada no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993 em que não se 

verifique o nexo entre esse dispositivo, a natureza da instituição contratada e o objeto 

contratual, este, necessariamente relativo a ensino, pesquisa ou a desenvolvimento 

institucional. 

- Acórdão 950/2010-Plenário: Por ocasião da realização de contratações de instituições sem 

fins lucrativos, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, a Administração deve 

observar a existência de nexo efetivo entre o dispositivo, a natureza da instituição e o objeto 

contratado, além de demonstrar a compatibilidade dos preços oferecidos com aqueles 

praticados no mercado, e a comprovação por parte da instituição da capacidade de execução 

do objeto contratual com estrutura própria e de acordo com suas competências, sendo 

inadmissível, nesses casos, a subcontratação, ainda que parcial, dos serviços contratados. 

- Acórdão 2392/2018-Plenário: A dispensa de licitação com base no art. 24, inciso XIII, da Lei 

8.666 /1993 exige comprovação de que a contratada detenha inquestionável reputação ético-

profissional e capacidade para a execução do objeto pactuado por meios próprios, sendo regra 

a inadmissibilidade de subcontratação. 

Ressalta-se que no caso de dispensa de licitação, é dada ao administrador 

público essa faculdade para a realização do procedimento licitatório. No entanto, a 

dispensa deve ser justificada e ocorrer por razões de interesse público. Dessa forma, a 

justificativa da dispensa constará de documento em anexo emitido pelo setor 

requisitante, em caso de aprovação da referida alternativa pela Administração. 

Assim, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade, razoabilidade e 

da transparência, concluímos que a contratação por dispensa de licitação é a melhor 

alternativa para a contratação dos serviços em tela. 

A Prefeitura Municipal de Maria da Fé nos limites estabelecidos na Súmula 287 

do Tribunal de Contas da União (TCU) poderá dispensar licitação com fundamento no 

art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021 
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8- Estimativa do Valor da Contratação 

Devido às particularidades do objeto a ser contratado que pode sofrer variações 

em decorrência de aspectos qualitativos e quantitativos, tais como: natureza do órgão, 

tipo de carreira, conteúdo programático do concurso, localização geográfica do órgão, 

quantitativo de vagas imediatas ofertadas em edital, valor da remuneração dos cargos, 

requisitos e escolaridade exigidos para ingresso, pode não ser possível utilizar como 

parâmetros as contratações registradas no Painel de Preços do Governo Federal ou 

contratações realizadas por outros órgãos. 

Para levantamento dos custos da contratação devem ser consultadas entidades 

especializadas, sendo entidades brasileiras incumbidas regimental ou estatutariamente 

da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, devidamente registradas, 

que cumpram as exigências legais e dos órgãos de controle e fiscalização e que 

detenham ilibada reputação e qualificação ético-profissional. 

A estimativa dos preços foi feita por meio de pesquisa de mercado a ser realizada 

com pelo menos 03 (três) entidades que possuam habilitação ético-profissional e que 

ofereçam a solução proposta neste estudo preliminar. 

A partir da pesquisa de mercado a dispensa da licitação poderá ocorrer por meio 

da escolha da entidade que apresentar o menor preço. 

 

9- Justificativas para o Parcelamento ou não da Contratação 

Conforme o item b do inciso V do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, o planejamento 

de compras deverá considerar o atendimento, entre outros princípios, do princípio do 

parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, 

consideradas as previsões do § 2º e as vedações do § 3º. 

O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, 

sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o 

conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando a propiciar a ampla 

participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução 

da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas. 

 Justifica-se o agrupamento dos itens pela inviabilidade técnica do parcelamento 

do objeto, tendo em vista a necessidade de uniformidade de procedimentos, 



 

 

   
 

 

                    Praça Getúlio Vargas nº60, Centro          planejamento@mariadafe.mg.gov.br 

                  Telefone:  035 3662 1463                          www.mariadafe.mg.gov.br 

metodologia de operações, logística de transporte e distribuição que visem a assegurar 

a perfeita segurança na realização dos serviços objetos desta licitação. Soma-se a isto 

a aparente inviabilidade econômica da contratação do objeto parcelada em itens 

contratados isoladamente, o que poderia causar perda de economia de escala pela 

impossibilidade de redução de despesas administrativas inerentes a contratações desta 

natureza, tais como: necessidade de um encarregado por contrato/empresa; redução 

de custos com gerenciamento e fiscalização do contrato; entre outros, onerando a 

Administração Pública por valor menos vantajoso. 

Assim, no caso desta contratação específica, o agrupamento dos itens resultará 

em economia processual para a Administração Pública, agilidade na fiscalização do 

contrato, redução de custos, redução de falhas de comunicação e retrabalhos, além de 

vantagem econômica uma vez que o objeto se compõe de etapas interdependentes, 

que devem guardar necessária cadência, continuidade e correlação formal e material, 

não se justificando o fracionamento do serviço entre entidades diversas sob pena de se 

comprometer o sigilo, o desenvolvimento das etapas de forma articulada, a segurança, 

o controle, a responsabilização e a lisura do concurso público necessário ao provimento 

de cargos. 

 

10- Benefícios a serem alcançados com a contratação 

Os resultados pretendidos com a realização do concurso público visam ao 

provimento de vagas desocupadas refletindo no fortalecimento de pessoal da 

Instituição. A nomeação desses novos servidores será de suma importância para a 

Prefeitura de Maria da Fé, pois irão impactar diretamente no crescimento institucional, 

ao passo que as atribuições serão realizadas a contento e o município poderá prestar 

um serviço com mais agilidade, eficiência e qualidade, satisfazendo assim os anseios 

de toda a comunidade que necessita do seu trabalho.  

A Prefeitura Municipal de Maria da Fé também se preocupa em atingir impactos 

ambientais positivos e, dessa forma, a contratada observará os critérios e práticas de 

sustentabilidade, naquilo que couber para esta contratação. 
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11- Providências a serem adotadas 

A aquisição dos serviços se dará através de Nota de Empenho e contrato 

administrativo, expedidos exclusivamente pelo departamento de compras e licitações 

da Prefeitura de Maria da Fé, em acordo às necessidades da Administração pública, 

durante o período de vigência do contrato a ser firmada entre o Município e a empresa 

selecionada no processo licitatório. 

 

12- Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras 

Nos termos do art. 2º do Decreto nº 7.746/2012, na aquisição de bens e na 

contratação de serviços e obras, a administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional e as empresas estatais dependentes devem adotar critérios e práticas 

sustentáveis nos instrumentos convocatórios. 

Quanto aos critérios e práticas de sustentabilidade, a contratada deve seguir, 

naquilo que couber, as seguintes diretrizes ao longo da execução contratual: 

I - Menor impacto sobre os recursos naturais; 

II - Preferência por materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

III- Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

IV- Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

V- Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

VI- Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

VII- Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços 

e obras. 

A contratação também requer que a contratada exerça práticas de 

sustentabilidade previstas no Termo de Referência, tendo em vista o disposto e 

orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – NESLIC da Advocacia-Geral 

da União de 2021 (4ª ed.) e legislação que rege a matéria. Destaca-se o disposto na 

Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, no Decreto nº 7.746, de 5 de junho 

de 2012 e na Instrução Normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012, que deve ser 

cumprido naquilo que couber na execução do serviço. 
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13- Declaração de viabilidade 

Esta secretaria de planejamento declara VIÁVEL esta contratação.  

O presente estudo preliminar e a experiência empírica anterior realizada pela 

Prefeitura Municipal de Maria da Fé evidenciaram que a realização de contratação de 

serviços técnicos específicos relativos à organização e execução de concursos públicos 

para cargos vagos de provimento efetivo se revela viável tecnicamente.  

Os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos 

envolvidos são administráveis e a área requisitante deverá priorizar o fornecimento de 

todos os elementos aqui relacionados necessários à consecução dos benefícios 

pretendidos. A avaliação da necessidade de classificação do ETP, conforme prevista 

no art. 13 da IN SEGES nº 58 /2022, não se aplica por não caracterizar 

imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado que exija classificação 

como ultrassecreta, secreta ou reservada, nos termos do art. 24 da Lei nº 12.527/2011. 

Diante do exposto, salvo melhor juízo, declara-se ser viável a contratação da 

solução pretendida, cabendo às autoridades institucionais competentes a decisão 

quanto à contratação de serviços técnicos específicos relativos à organização e 

execução de concursos públicos que constituíram o escopo do presente estudo 

preliminar. 

 

14- Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-

se na Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020 e Decreto nº 10.543, de 13 de 

novembro de 2020. 

 

 

Maria da Fé, 31 de janeiro de 2024 

 

 

 

ALDO LUCCAS BATISTA GONÇALVES 
DIRETOR ADMINISTRATIVO 
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